
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 06/2014
PROCESSO N.º 46/2014
OBJETO: Prestação de serviços de treinamento.
JUSTIFICATIVA: Referida contratação justifica-se pela necessidade de atendimento a jovens de 15(quinze) a 17 (dezessete) anos de idade cadastrados em programas assistenciaisdo CRAS.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal n.º 8.666/93.

Prefeitura Municipal de Cedral, 26 de maio de 2.014; 84.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

MINUTA DE CONTRATO

Processo n.º 47/2014
Dispensa de Licitação n.º 07/2014
Contrato de Locação  n.º  ...../2014
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 46.093.663/0001-36, com sede à Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Luis Pedrão, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.º 16.518.732-3  SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 077.503.058-90, residente e domiciliado na Estância Quinta das Paineiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Zona Rural, Município de Cedral/SP, no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC, Administração Regional no Estado de São Paulo, por meio de sua Unidade SENAC São José do Rio Preto, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.709.814/0018-36, situada no Município de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Jorge Tibiriçá, n.º 3.518, denominado simplesmente “SENAC”, neste ato representado pelo Sr. Luis Carlos de Souza, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.490.822 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 974.621.878-36, têm entre si justo e acordado o presente Contrato de Prestação de Serviço de Treinamento, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1. O SENAC obriga-se a prestar para a CONTRATANTE os serviços de treinamento: Jovem Primeiro Emprego.

2. Pela prestação dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará ao SENAC o valor total de R$ 12.200,00 (doze mil e duzentos reais). Os pagamentos serão realizados através de boleto bancário do SENAC, junto ao Banco do Brasil.
3.  Caso haja atraso no pagamento, a CONTRANTE incorrerá na multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido. Se o atraso for superior a 30 (trinta) dias, incidirá, também, juros de 6% (seis por cento) ao ano, calculado “pro-rata-mês”, bem como atualização pelo IGP/FGV, calculada “pro-rata-die” até a data de seu efetivo pagamento, independentemente de o SENAC, a seu exclusivo critério, considerar rescindido o presente contrato.
4. Todos os encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de acidente do trabalho correrão por conta do SENAC, nenhuma responsabilidade cabendo a CONTRATANTE por tais encargos.

5. O SENAC não poderá transferir as obrigações assumidas no presente contrato, sem a prévia autorização, por escrito, da CONTRATANTE.

6. As despesas efetuadas pelo SENAC, em decorrência da execução dos serviços serão reembolsadas desde que previamente autorizadas, por escrito, pelo Contratante, mediante apresentação das respectivas notas fiscais e conforme disposto na proposta anexa.

7. O SENAC compromete-se a não divulgar ou utilizar, por si ou por terceiros, quaisquer informações ou dados confidenciais fornecidos pela CONTRATANTE, ou sobre ou quais venha a ter acesso, sem autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, sob pena de responder civil e criminalmente por tais atos.

8. Todos os produtos criados em razão dos serviços ora contratados serão de propriedade do SENAC, que deles poderá dispor livremente, incluindo quaisquer modificações ou cessão a terceiros.
9.  O presente vigorará de 27/05/2014 a 25/08/2014, podendo ser denunciado pelas partes, por escrito, a qualquer momento, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
10. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total deste contrato, na qual incorrerá a parte que infringir quaisquer de suas cláusulas, com a faculdade para a parte inocente de poder considerar simultaneamente rescindido o presente instrumento, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

11. O fato das partes, na vigência do presente contrato, deixarem de exercer, parcial ou totalmente, qualquer direito seu oriundo do presente instrumento, não significará nem poderá ser interpretado como renúncia do aludido direito, sendo considerado mera liberalidade.

12. As partes elegem o Foro da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, para solucionar litígios porventura decorrentes deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Prefeitura Municipal de Cedral,      de............ de 2.014; 84.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC 

LUIS CARLOS DE SOUZA

Gerente SENAC São José do Rio Preto 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO de CEDRAL

      Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto: Prestação de serviços de treinamento: Jovem Primeiro Emprego.

Contrato n.º: ......2014
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC 

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, .....de .......... de 2.014; 84.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

___________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

____________________________________​_ 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC 

LUIS CARLOS DE SOUZA

Gerente SENAC São José do Rio Preto 
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